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Resumo 
Este trabalho descreve o estudo de caso como estratégia de investigação. A compreensão 
deste método, enquanto estratégia de investigação emergente, pode revelar-se para 
investigadores que queiram estudar e inovar no campo educativo. Neste sentido, 
descrevemos o posicionamento paradigmático desta metodologia e procuramos a sua 
sistematização, descrevendo as suas características, tipologia, recolha e análise da 
informação e, finalmente, o papel do investigador. 
Palavras chave: estudo de caso; metodologia de investigação. 
Abstract 
This paper describes the case study as a research strategy. The understanding of this 
method as an emerging approach may be considered useful by researchers wanting to 
study and innovate in the field of education. We therefore describe the paradigmatic 
placement of this methodology and seek to systematize its characteristics, typology, data 
collection and analysis and, finally, the role of the researcher. 
Key words: case study; research methodology. 
Introdução 
A investigação suportada por estudos de caso tem vindo a incrementar-se e a ganhar 
maior reputação. Esta crescente notoriedade no campo da educação e das ciências sociais, 
muito se tem devido a autores como Yin e Stack, que embora em perspectivas não 
completamente coincidentes, têm procurado aprofundar, sistematizar e credibilizar o 
estudo de caso no âmbito da metodologia de investigação. Neste enquadramento e a partir 
de diferentes fontes de informação, procuraremos descrever o estudo de caso como 
estratégia de investigação, abordando as suas características e problemáticas, visando 
facilitar sua utilização por parte dos investigadores que queiram construir conhecimento e 
inovar no âmbito da educação. 
Começaremos por fazer um enquadramento paradigmático do estudo de caso, 
procurando de seguida sistematizar o estudo de caso, descrevendo as suas características e 
tipologia. Abordaremos também questões relacionadas com a recolha e análise da 
informação e com o papel do investigador, para mais à frente abordarmos os instrumentos 
de recolha de dados e, por fim, fazermos a conclusão. 
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O posicionamento paradigmático do estudo de caso 
Aceitando uma dicotomia entre metodologia qualitativa e metodologia quantitativa, esta 
orienta-se por uma abordagem positivista. O método é experimental (hipotético-dedutivo) 
e o conhecimento extraído da realidade natural ou social é estável e quantificável, a partir 
de um distanciamento entre o investigador e a realidade estudada. Em contraste, a 
metodologia qualitativa orienta-se por uma perspectiva mais interpretativa e construtivista. 
Para Denzin e Lincoln (1994), a palavra qualitativa implica uma ênfase em processos e significados 
que não são examinados nem medidos (se chegarem a ser medidos) rigorosamente, em termos de quantidade, 
volume, intensidade ou frequência (p.4). 
A expressão investigação qualitativa tem sido usada como designação geral para todas as 
formas de investigação que se baseiam principalmente na utilização de dados qualitativos, 
incluindo a etnografia, a investigação naturalista, os estudos de caso, a etnometodologia, a 
metodologia de histórias de vida, as aproximações biográficas e a investigação narrativa 
(Rodríguez et al., 1999). Também Bogdan e Bilken (1994) utilizam a expressão investigação 
qualitativa como termo genérico para agrupar diversas estratégias de investigação que 
partilham determinadas características. Nesta investigação, os dados recolhidos são designados por 
qualitativos, o que significa ricos em fenómenos descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas, e de 
complexo tratamento estatístico (Bogdan e Bilken, 1994, p.16). As questões a investigar não se 
estabelecem mediante a operacionalização de variáveis mas são, antes, formuladas com o 
objectivo de estudar fenómenos com toda a sua complexidade em contexto natural. As 
abordagens à metodologia qualitativa sofrem apresentam variações conforme as 
interpretações dos autores, mas aproximam-se nos aspectos fundamentais. 
Stake (1999) assinala três diferenças importantes entre a perspectiva qualitativa e 
quantitativa da investigação: i) a distinção entre explicação e compreensão; ii) a distinção 
entre função pessoal e impessoal do investigador; iii) a distinção entre conhecimento 
descoberto e construído.  
Em relação ao primeiro aspecto, a distinção assenta no tipo de conhecimento que se 
pretende. Para este autor, a distinção não está directamente relacionada com a diferença 
entre dados qualitativos e dados quantitativos, mas sim no facto de na investigação 
quantitativa se destacar a explicação e o controlo. Os métodos de investigação quantitativos 
surgiram do processo científico da relação causa-efeito, para estabelecer generalizações 
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aplicáveis a diversas situações. Do ponto de vista da investigação qualitativa, procura-se a 
compreensão das complexas inter-relações que acontecem na vida real. 
Sobre a segunda distinção, Stake (1999) assinala que nos modelos quantitativos habituais 
o investigador exerce um esforço para limitar a sua função de interpretação pessoal, desde 
que se inicia o desenho da investigação até que se analisam estatisticamente os dados. 
Trata-se de um período que se deve pautar pela ausência de valores. Na investigação 
quantitativa, as perguntas procuram a relação entre um pequeno número de variáveis. O 
esforço vai para a operacionalização dessas variáveis e para reduzir ao mínimo o efeito da 
interpretação, até que os dados estejam analisados. Aqui é importante que a interpretação 
não mude o rumo da investigação. 
 Por outro lado, os modelos qualitativos sugerem que o investigador esteja no trabalho 
de campo, faça observação, emita juízos de valor e que analise. Na investigação qualitativa, 
é essencial que a capacidade interpretativa do investigador nunca perca o contacto com o 
desenvolvimento do acontecimento. Outro aspecto característico (Stake, 1999) da 
investigação qualitativa é que direcciona os aspectos da investigação para casos ou 
fenómenos em que as condições contextuais não se conhecem ou não se controlam. 
A terceira distinção assenta no posicionamento epistemológico e relaciona-se com a 
problemática das realidades múltiplas, na medida em que, para Stake (1999), a realidade não 
pode ser descoberta, mas sim interpretada e construída. Ou seja, em qualquer investigação 
não existe descoberta de conhecimento, como é pretensão da investigação quantitativa, mas 
sim construção de conhecimento. Desta forma, a investigação quantitativa procura a lógica 
da descoberta e a investigação qualitativa a lógica da construção do conhecimento. 
Muitos autores não aceitam a dicotomia na investigação qualitativa/quantitativa e 
sustentam a existência de um contínuo entre esses dois tipos de investigação (Lessard-
Hébert et al., 2005). 
Existem também autores, como por exemplo Yin (1993, 2005) e Flick (2004), que 
salientam a relevância de utilizar, em alguns métodos de investigação, simultaneamente 
dados qualitativos e quantitativos. A utilização de dados qualitativos e quantitativos, na 
mesma investigação, vai no sentido de olhar para estas metodologias como 
complementares e não como opostas ou rivais. 
O estudo de caso como estratégia de investigação 
O estudo de caso como estratégia de investigação é abordado por vários autores, como 
Yin (1993 e 2005), Stake (1999), Rodríguez et al. (1999), entre outros, para os quais, um 
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caso pode ser algo bem definido ou concreto, como um indivíduo, um grupo ou uma 
organização, mas também pode ser algo menos definido ou definido num plano mais 
abstracto como, decisões, programas, processos de implementação ou mudanças 
organizacionais.  
Nesta secção procuramos alguma sistematização das características e categorização dos 
estudos de caso, bem como dos aspectos de recolha de informação e do papel do 
investigador, que possam contribuir, com algum fundamento, para o nosso projecto de 
estudo de caso. 
As características dos estudos de caso 
Os estudos de caso, na sua essência, parecem herdar as características da investigação 
qualitativa. Esta parece ser a posição dominante dos autores que abordam a metodologia 
dos estudos de caso. Neste sentido, o estudo de caso rege-se dentro da lógica que guia as 
sucessivas etapas de recolha, análise e interpretação da informação dos métodos 
qualitativos, com a particularidade de que o propósito da investigação é o estudo intensivo 
de um ou poucos casos (Latorre et al., 2003). 
A vantagem do estudo de caso é a sua aplicabilidade a situações humanas, a contextos 
contemporâneos de vida real (Dooley, 2002). Dooley (2002) refere ainda que: 
Investigadores de várias disciplinas usam o método de investigação do estudo 
de caso para desenvolver teoria, para produzir nova teoria, para contestar ou 
desafiar teoria, para explicar uma situação, para estabelecer uma base de 
aplicação de soluções para situações, para explorar, ou para descrever um 
objecto ou fenómeno (p. 343-344). 
Apesar de alguma diferenciação, por vezes conceptual, conforme o enquadramento 
epistemológico dos autores, existe contudo, na bibliografia, um conjunto de características 
que ajudam a dar forma à metodologia dos estudos de caso, como a natureza da 
investigação em estudo de caso, o seu carácter holístico, o contexto e sua relação com o 
estudo, a possibilidade de poder fazer generalizações, a importância de uma teoria prévia e 
o seu carácter interpretativo constante. 
Sobre a natureza da investigação em estudos de caso, conforme a opinião de Latorre et 
al. (2003), para além do estudo de caso ser visto com mais ênfase nas metodologias 
qualitativas, isso não significa, que não possam contemplar perspectivas mais quantitativas. 
Stake (1999) refere que a distinção de métodos qualitativos e quantitativos é uma questão 
de ênfase, já que a realidade é uma mistura de ambos. Este autor reconhece também a 
existência de estudos de caso quantitativos, mas salienta que não são tanto do seu interesse. 
Também Yin (2005) aborda esta questão, salientando que os estudos de caso são uma 
estratégia abrangente e podem incluir as evidências quantitativas e ficar até limitados a essas 
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evidências. Ainda segundo este autor, a estratégia de estudo de caso, ao ser uma estratégia 
abrangente, não se deve confundir com pesquisa qualitativa, pois existe uma grande e 
importante área comum entre a investigação qualitativa e quantitativa. 
O desenvolvimento de projectos de investigação constitui uma componente difícil 
quando se realizam estudos de caso, pois, ao contrário de outras estratégias de investigação, 
os projectos de estudo de caso não foram ainda sistematizados (Yin, 2005). Perante esta 
situação, a estratégia de estudo de caso, ao ser uma estratégia pouco sistematizada e 
abrangente, determina que as características dos estudos de caso não sejam completamente 
coincidentes e podem sofrer alguma variação conforme as abordagens, o desenho 
metodológico e os aspectos a que cada autor atribui mais importância. Existe também a 
utilização de uma linguagem diferenciada para aspectos semelhantes do estudo de caso. 
Esta diferença pode resultar da maneira como cada autor interpreta a metodologia do 
estudo de caso. Ou seja, como uma estratégia abrangente, segundo Yin (2005), ou como 
fundamentado apenas em metodologias qualitativas, conforme Stake (1999). 
Sobre o carácter holístico dos estudos de caso, podemos dizer que os estudos de caso 
são holísticos, porque herdam essa característica da investigação qualitativa. Nesta 
perspectiva, os estudos de caso visam uma maior concentração no todo, para chegar a 
compreender o fenómeno na globalidade e não alguma particularidade ou diferenciação de 
outros casos (Stake, 1999). No entanto, para Yin (1993 e 2005), existem estudos de caso 
que podem ser holísticos, mas também existem outros estudos de caso que não o são, 
dependendo do desenho do projecto de estudo de caso. 
Em relação à importância do contexto, para Stake (1999), a atenção que se deve dar ao 
contexto deve ser tanto maior, quanto mais intrínseco for o caso. A importância do 
contexto parece depender, então, do tipo de caso a estudar. Se um estudo é mais 
instrumental, alguns contextos podem ser importantes, mas em muitas situações os 
contextos perdem importância. Também Yin (1993) parece atribuir mais importância ao 
contexto, em alguns tipos de estudos de caso, como os estudos descritivos, quando os 
define como: um estudo de caso descritivo apresenta uma descrição exaustiva de um 
fenómeno, dentro do respectivo contexto. Para Yin (2005), a necessidade de realizar 
estudos de caso surge da necessidade de estudar fenómenos sociais complexos. Deste 
modo, para este autor, os estudos de caso devem usar-se quando se lida com condições 
contextuais, confiando que essas condições podem ser pertinentes na investigação. Aliás, a 
importância que Yin (2005) atribui ao contexto está patente na sua definição de estudo de 
caso: 
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Um estudo de caso é uma investigação empírica que 
investiga um fenómeno contemporâneo dentro do seu contexto de vida real, 
especialmente quando 
os limites entre o fenómeno e o contexto não estão claramente definidos (p. 
32). 
 
Também Yacuzzi (2005), em relação aos estudos de caso refere que (…)o seu  valor reside 
em que não apenas se estuda um fenómeno, mas também o seu contexto. Isto implica a presença de tantas 
variáveis que o número de casos necessários para as tratar estatisticamente seria impossível de estudar (p. 
9). 
Outra temática relacionada com os estudos de caso é a sua capacidade para poder fazer 
generalizações. Na opinião de Stake (1999), a finalidade dos estudos de caso é tornar 
compreensível o caso, através da particularização. Contudo existem circunstâncias em que 
o estudo de um caso pode permitir generalizar para outro caso. Stake (1999) distingue entre 
“pequenas generalizações” e “grandes generalizações”. As primeiras referem-se a 
inferências internas que o investigador pode fazer sobre um determinado caso. As segundas 
podem ser relevantes para outros casos não estudados ou para a modificação de 
generalizações existentes. Ao abordar a problemática da generalização, Stake (1999) fala da 
importância da “generalização naturalista”. Esta generalização assenta na implicação e 
experiência do investigador. 
A problemática da generalização na investigação qualitativa consiste no facto das suas 
declarações se fazerem sempre para determinados contextos (Flick, 2004). Mas a questão 
deve pôr-se mais em termos de transferibilidade para outros contextos. Sobre este aspecto 
é também importante a opinião de Stake (1999), pois, segundo este autor, dos casos 
particulares as pessoas podem aprender muitas coisas que são gerais. 
 (…) dos casos particulares, as pessoas, podem aprender muitas coisas que são 
gerais. Fazem-no, em parte, porque estão familiarizadas com outros casos, aos 
quais acrescentam o novo e, assim, formam um conjunto que permite a 
generalização, uma oportunidade nova de poder modificar antigas 
generalizações (Stake, 1999, p. 78). 
Patton (1990) substitui o termo generalização e opta pelo termo extrapolação. A 
extrapolação apresenta-se com um significado mais ágil e mais adequado no que se refere 
às possibilidades de transferência de conhecimento de um caso a outro caso posterior. As 
conclusões de um estudo poderão ser extrapoladas ou transferíveis para outros casos tendo 
em conta as similaridades das condições particulares e contextuais de cada situação. 
Conforme Yin (1993), para se poder generalizar é bastante importante a existência de 
uma teoria prévia. Um bom uso da teoria ajuda a delimitar o desenho eficaz de um estudo de caso; a 
teoria também é essencial para a generalização dos resultados subsequentes (p.4). Para Yin (2005), os 
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estudos de caso, da mesma forma que as experiências, são generalizáveis a proposições 
teóricas mas não a generalizações estatísticas. O seu objectivo é a generalização analítica, 
para expandir e generalizar teorias. O mesmo autor (2005) refere que: 
A utilização da teoria ao realizar estudos de caso, não apenas representa uma 
ajuda imensa na definição do projecto de pesquisa e na coleta de dados 
adequados, como também se torna o veículo principal para a generalização dos 
resultados do estudo de caso (p. 54). 
Também Yacuzzi (2005) refere que: 
Na inferência lógica (que alguns chamam científica ou causal), o investigador 
postula ou descobre relações entre características, num quadro conceptual 
explicativo. A relevância do caso e a sua generabilidade não são provenientes da 
estatística, mas sim da lógica: as características do estudo de caso propagam-se a 
outros casos pela força de uma lógica explicativa (p. 8). 
Segundo Yin (2005), para os estudos de caso, o desenvolvimento da teoria como parte 
da fase inicial do projecto, é essencial para saber se o propósito decorrente do estudo de 
caso é desenvolver ou testar a teoria. Não se deve, de forma alguma, segundo o mesmo 
autor, relacionar essa teoria necessária ao desenho do projecto, com as grandes teorias das 
ciências sociais. Em vez disso, o objectivo é possuir um esquema suficiente de estudo, com 
algumas proposições teóricas previamente abordadas pela bibliografia já existente, que 
poderão fornecer a direcção ao estudo. Esta ideia pode aproximar-se do pensamento de 
Stake (1999), pois para este autor o desenho da investigação requer uma organização 
conceptual, ideias que expressem a compreensão necessária ou pontes conceptuais assentes 
no que já se conhece ou, ainda, estruturas cognitivas que orientem a recolha de dados. 
Todo o bom desenho de estudo de caso incorpora uma teoria, que serve como plano geral 
da investigação, da busca de dados e da sua interpretação (Yacuzzi, 2005). Para outros 
autores o estudo de caso surge mais como uma forma de construir teorias e não tanto de as 
comprovar. Por exemplo, para Gillham (2000), a teoria não está primeiro, mas sim a 
evidência. Refere este autor que: 
Outra característica fundamental é que não se começa com noções teóricas a 
priori (resultantes, ou não, da literatura) – porque até que seja possível trabalhar 
os dados e compreender o contexto, não se sabe que teorias (explicações) 
funcionam melhor ou fazem mais sentido (Gillham, 2000, p.2). 
Sobre o carácter interpretativo constante, tanto Stake (1999), como Yin (1993 e 2005), 
prevêem a modificação das questões iniciais do estudo, à medida que este avança. Stake 
(1999) fala de questões temáticas como necessárias para a orientação na estruturação das 
observações, das entrevistas e da revisão de documentos. À medida que se avança na 
compreensão do caso, através de novas observações e confirmação das antigas, o 
investigador vai reformulando as questões temáticas iniciais. Estas modificações assentam, 
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assim, numa abordagem progressiva, onde parece ser de grande importância, para a 
investigação, a função interpretativa constante do investigador. 
Também para Yin (2005), poucos estudos de caso terminarão exactamente como foram 
inicialmente planeados. O projecto de estudo de caso, para este autor, pode modificar-se 
por novas informações ou constatações, que possam ser importantes, durante a recolha de 
dados. Contudo, para Yin (2005), a modificação do projecto não deve significar a alteração 
das questões iniciais de investigação. Para este autor, a reformulação das questões iniciais 
de investigação também pode aceitar-se, mas apenas nos casos holísticos, e não deve ser 
vista como um ponto forte da metodologia dos estudos de caso. Para este autor, é 
necessário encontrar um justo equilíbrio para compreender quando as modificações 
necessárias justificam o abandono do projecto inicial e o desenho de um novo, com a 
formulação de novas questões iniciais. 
As questões iniciais de investigação orientam a procura sistemática de dados para extrair 
conclusões. Para além das questões iniciais, Yin (1993 e 2005) fala na formulação de 
proposições. Estas especificam as questões do tipo “como” e “porquê”, para determinar o 
que devemos analisar. Quantas mais proposições específicas tiverem os estudos, mais eles 
permanecerão dentro de parâmetros exequíveis (Yin, 2005).  
Também relacionada com a forma como se definem as questões iniciais de pesquisa, 
está a definição da unidade de análise. A literatura existente também se pode utilizar para 
servir de referência na definição de unidade de análise. Quando queremos analisar uma 
realidade, podemos considerar essa realidade de forma global, como uma totalidade única, 
ou então, podemos considerá-la como constituída por uma série de unidades, cuja peculiar 
caracterização exige um trabalho diferenciado (Rodríguez et al., 1999). Cada unidade de 
análise requer uma estratégia diferente de recolha de dados (Yin, 2005). La unidad de análisis 
ayuda a definir el alcance del caso, complementa las proposiciones, y permite acotar la búsqueda de 
información (Yacuzzi, p. 24). A Unidade de análise ajuda a definir o alcance do caso, complementa as 
proposições e, permite delimitar a busca de informação (Yacuzzi, p. 24). Por conseguinte, conforme 
o desenho do estudo de caso, pode haver uma ou mais unidades de análise.  
A tipologia dos estudos de caso 
Para além da caracterização anterior, é conveniente ter presente a categorização que 
alguns autores fizeram dos estudos de caso, pois pode ajudar a enquadrar as investigações a 
realizar. Bogdan e Biklen (1994), por exemplo, classificam os estudos de caso apelando ao 
número de casos em estudo. Estes autores falam em estudos de caso únicos e estudos de 
caso múltiplos. Os primeiros baseiam-se apenas no estudo de um único caso. Os segundos, 
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baseados no estudo de mais do que um caso, podem revestir uma grande variedade de 
formas. 
Alguns começam sob a forma de um estudo de caso único cujos resultados vão 
servir como o primeiro de uma série de estudos, ou como piloto para a pesquisa 
de casos múltiplos. Outras investigações consistem, essencialmente, em estudos 
de caso único, mas compreendem observações menos intensivas e menos 
extensas noutros locais com o objectivo de contemplar a questão da 
generalização (Bogdan e Biklen 1994, p. 79). 
Yin (1993) apresenta um critério de classificação do qual emergem seis tipos diferentes 




Exploratórios Exploratórios únicos Exploratórios múltiplos 
Descritivos Descritivos únicos Descritivos múltiplos 
Explanatórios Explanatórios únicos Explanatórios múltiplos 
Tabela 1 - Tipos de estudos de caso (Yin, 1993). 
Conforme sejam únicos ou múltiplos, os estudos de caso também podem ser 
exploratórios, descritivos ou explanatórios. 
Os estudos exploratórios têm como finalidade definir as questões ou hipóteses para uma 
investigação posterior. Isto é, são o prelúdio para uma investigação subsequente, mas não 
necessariamente um estudo de caso. Estes estudos são diferentes dos descritivos, podendo 
buscar hipóteses e proposições relevantes para orientar estudos posteriores. Pretendem 
fornecer um certo suporte para a teorização. Os estudos exploratórios são, talvez, segundo 
Yin (1993), os de reputação mais notória. Por outro lado, os estudos descritivos 
representam a descrição completa de um fenómeno inserido no seu contexto. Os estudos 
explanatórios procuram informação que possibilite o estabelecimento de relações de causa-
efeito, ou seja, procuram a causa que melhor explica o fenómeno estudado e todas as suas 
relações causais. 
Yin (2005) aborda as características gerais do desenho de estudos de caso, partindo do 
princípio que os casos podem ser únicos ou múltiplos, podendo também ser, 
simultaneamente, holísticos (com uma unidade de análise) ou incorporados (várias unidades 
de análise). Desta combinação resultam quatro tipos diferentes de desenho de estudos de 
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Tabela 2 - Tipos de projecto para estudos de caso (Adaptado de Yin, 2005). 
A opção por um projecto de caso único ou de casos múltiplos é um aspecto a ser 
pensado ao formular as questões de pesquisa. 
Conforme Yin (2005), o estudo de múltiplos casos contribui também para um estudo 
mais convincente, pois como referem (Rodríguez et al. 1999) este tipo de desenho permite 
contestar e contrastar as respostas obtidas de forma parcial com cada caso que se analisa. 
Deste modo, se as conclusões forem idênticas a partir dos dois casos, elas incrementam a 
possibilidade de generalização. Por estas razões ter, no mínimo, dois casos no estudo deve 
ser uma meta (Yin, 2005). 
Stake (1999) adopta uma classificação também bastante ilustrativa, com base nos 
objectivos que os investigadores possuem ao empreender a metodologia de estudo de caso. 
Assim, os estudos de caso podem ser intrínsecos, instrumentais ou colectivos. 
Nos estudos de caso intrínsecos, o interesse da investigação, recai sobre o caso 
particular. Isto é, o importante é compreender exclusivamente o caso particular, sem 
relação com outros casos ou outras problemáticas mais abrangentes. 
Nos estudos de casos instrumentais, o caso em si tem um interesse mais secundário. 
Distinguem-se dos intrínsecos, porque se definem em função do interesse por conhecer e 
compreender uma problemática mais ampla, através da compreensão do caso particular. O 
caso é o veículo para compreender ou iluminar um problema ou as condições que afectam 
não apenas o caso estudado, mas também outros casos. Neste sentido, o caso funciona 
como instrumento ou suporte para facilitar a compreensão de algo que vai para além do 
caso em si. Não existe um limite rígido entre os estudos intrínsecos e instrumentais. As 
fronteiras podem variar consoante os interesses e objectivos do investigador (Fragoso, 
2004). 
Nos estudos de caso colectivos, os investigadores estudam vários casos a fim de fazer 
uma melhor análise e, consequentemente, uma melhor compreensão e teorização. 
Apresentam, segundo Vázquez e Angulo (2003), um certo grau de instrumentalização, pois, 
cada um por si, é um instrumento para compreender o problema que em conjunto 
representam. 
 
Projecto de caso 
único 
Projecto de casos 
Múltiplos 
Holísticos 
(uma unidade de 
análise) 
Holístico de caso 
único 
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A recolha e análise da informação em estudos de caso
Parece consensual que devem ser o caso e o seu contexto, bem como o problema, as 
proposições e respectivas questões orientadoras (esquema 
melhores técnicas e materiais a utilizar bem como a informação a recolher.
Esquema 1 - Desenho do estudo com base na identificação do problema, proposições e questões 
O desenho da investigação determina, em p
de análise. 
Como refere Yin (1993): 
A orientação inicial do estudo de caso aponta para múltiplas fontes de 
evidência. A avaliação do estudo de caso por, assim, incluir o uso de análise de 
documentos, de entrevist
registados, e observações de campo directas
De acordo com Fragoso (2004) o investigador deve assegurar
que os métodos e técnicas de recolha de informação são utilizados de
informação suficiente e pertinente. Para isso, o investigador deve recolher e organizar 
dados de múltiplas fontes e de forma sistemática (Dooley, 2002). A possibilidade de utilizar 
várias fontes de evidência é um ponto forte importante dos e
No entanto, o facto de nos estudos de caso se recorrer a múltiplas fontes para a obtenção 
de dados pode originar a obtenção excessiva de informação para analisar. E, nesta lógica, 
acentua Dolley (2002) os estudos de caso são com
dados, podem incluir vários casos dentro de um estudo, e produzem grande volume de dados para análise 
343). 
A vantagem mais importante para a utilização de fontes múltiplas de evidência é o 
desenvolvimento de linhas convergentes de investigação, enquanto processo de 




1), a indicar ao investigador as 
 
orientadoras 
arte, a recolha de informação e as técnicas 
as abertas e fechadas, análise quantitativa de dados 
 (p.67). 
-se, ao longo do estudo, 
studos de caso (Yin, 2005). 
plexos porque envolvem geralmente múltiplas fontes de 
Assim, qualquer descoberta ou conclusão em um estudo de caso 
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 forma a obter 
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provavelmente será muito mais convincente e acurada se baseada em várias fontes distintas de informação, 
obedecendo a um estilo corroborativo de pesquisa (Yin, 2005, p. 126). 
A triangulação aparece como um conceito comum e importante na metodologia 
qualitativa e de estudos de caso. Autores como Yin (1993), Hamel (1997), Stake (1994; 
1999) e Flick (2004), apresentam a triangulação como uma estratégia de validação, na 
medida em que torna possível a combinação de metodologias para estudo do mesmo 
fenómeno. Por outras palavras, a triangulação permite obter, de duas ou mais fontes de 
informação, dados referentes ao mesmo acontecimento, a fim de aumentar a fiabilidade da 
informação. Nas palavras de Yin (1993), uma pista importante é formular a mesma questão na 
análise de dados de diferentes fontes; se todas as fontes indicarem as mesmas respostas, os dados foram 
triangulados com sucesso (p. 69). 
A triangulação é, segundo Stake (1999), um processo que utiliza múltiplas perspectivas 
para clarificar significados, na medida em que observações adicionais podem ser úteis na 
revisão da interpretação do investigador. É, também, conforme o mesmo autor, uma das 
características de um bom estudo qualitativo. 
O papel do investigador nos estudos de caso 
Este aspecto transporta-nos para a relação sujeito/objecto na investigação. As 
abordagens positivistas criaram a ideia do observador neutro, sem influência sobre o 
objecto de investigação. Neste sentido, pode-se captar uma realidade objectiva, na medida 
em que se considera que pode ser eliminada a subjectividade através de uma relação 
distante do observador/investigador. As posições opostas, anteriormente referidas, 
sustentam que o investigador se implica a nível relacional com o objecto de investigação. 
Estas posições admitem a existência de um papel mais construtivo do sujeito e, 
consequentemente, a existência de uma realidade subjectiva. 
Um ponto central desta problemática relaciona-se directamente com a questão da 
observação não participante/participante. A observação participante é um método 
interactivo de recolha de informação que requer uma implicação do investigador nos 
acontecimentos e fenómenos que está a observar (Rodríguez et al., 1999). 
Segundo Flick (2004), a observação participante é mais frequente na investigação 
qualitativa. Também Rodríguez et al. (1999) salientam que a observação participante é um 
dos procedimentos de observação mais utilizados na investigação qualitativa. O 
fundamental desta observação participante é a integração do investigador no campo de 
observação. Observa desde a perspectiva de um membro participante, mas também pode 
influenciar o que observa devido à sua participação (Flick, 2004). Neste sentido, o 
observador pode tornar-se parte activa do campo observado. 
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Yin (2005) refere que a observação participante é um modo especial de observação, em 
que o investigador não é meramente um observador passivo, mas pode assumir uma 
variedade de papéis no estudo de caso, podendo mesmo participar em acontecimentos a 
serem estudados. 
Autores como Bogdan e Biklen (1994), Vázquez e Angulo (2003) e Lessard-Hébert et al., 
(2005) sustentam a ideia de um contínuo entre a observação não participante e a 
observação participante. Neste sentido, a ideia de participação não é absoluta e podem 
ocorrer diferentes graus de implicação por parte do investigador. Assim, na mesma 
investigação, a participação do investigador pode variar conforme a necessidade e as 
circunstâncias, podendo a participação ser baixa em alguns momentos e, noutros 
momentos, ser mais alta. 
A investigação participante não se revela uma tarefa fácil, pois requer uma certa 
aprendizagem que permita ao investigador desempenhar o duplo papel de investigador e de 
participante. A importância da observação participante é salientada por Yin (2005), quando 
escreve que: 
(...) para alguns tópicos da pesquisa, pode não haver outro modo de coletar 
[colectar, recolher] evidências a não ser através da observação participante. 
Outra oportunidade muito interessante é a capacidade de perceber a realidade 
do ponto de vista de alguém de “dentro” do estudo de caso, e não de um ponto 
de vista externo (p. 122). 
Sobre este aspecto, Rodríguez et al. (1999) acentuam: 
Não obstante o esforço investido, será suficientemente compensado coma 
qualidade da informação obtida através deste procedimento. O observador 
participante pode aproximar-se num sentido mais profundo e fundamental às 
pessoas e comunidades estudadas e aos problemas que as preocupam. Esta 
aproximação que situa o investigador no papel dos participantes, permite obter 
percepções da realidade estudada que dificilmente se poderiam conseguir sem se 
implicar de maneira efectiva (p. 165-166). 
Apesar de se colocar o problema da interferência, a implicação apresenta também 
vantagens, tais como uma maior aproximação à realidade dos dados, uma melhor 
compreensão das motivações das pessoas e uma maior facilidade na interpretação das 
variáveis do contexto de estudo. Sendo a questão complexa parece importante, antes de 
mais, ser necessário analisar a interferência eventualmente produzida e incluí-la na 
investigação, mais do que negligenciá-la ou considerá-la nula (Fragoso, 2004). 
Instrumentos de recolha de dados 
Como vimos, uma das características dos estudos de caso é a possibilidade de obter 
informação a partir de múltiplas fontes de dados. O investigador deve ter em conta o 
formato em que vai recolher os dados, a estrutura e os meios tecnológicos que pretende 
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utilizar (Vázquez e Angulo, 2003). O estudo de caso faz recurso a uma diversidade de 
formas de recolha de informação, dependente da natureza do caso e tendo por finalidade, 
possibilitar o cruzamento de ângulos de estudo ou de análise (Hamel, 1997). 
Entre os instrumentos de recolha de informação encontra-se o diário, o questionário, as 
fontes documentais, a entrevista individual e de grupo e outros registos que as modernas 
tecnologias da informação e comunicação nos permitem obter. 
O diário é um bom instrumento para registo dos processos e procedimentos de 
investigação. Dada a vulnerabilidade da nossa memória, o diário, como salienta Vázquez e 
Angulo (2003), é o local onde permanecem “com vida” os dados, os sentimentos e as 
experiências da investigação. 
O diário é a expressão diacrónica do percurso da investigação que mostra não 
apenas dados formais e precisos da realidade concreta, mas também 
preocupações, decisões, fracassos, sensações e apreciações da pessoa que 
investiga e do próprio processo de desenvolvimento; recolhe informação do 
próprio investigador/a y capta a investigação em situação (Vázquez e Angulo, 
2003, p.39). 
Para Rodríguez et al. (1999), o diário é um instrumento reflexivo e de análise, onde o 
investigador regista, não apenas, as notas de campo, mas também as suas reflexões sobre o 
que vê e ouve. É assim um registo da observação directa, mas também pode haver grelhas 
de observação, onde os registos são feitos de forma mais sistematizada. 
O questionário, segundo Rodríguez et al. (1999), não se pode dizer que seja uma das 
técnicas mais representativas na investigação qualitativa, pois a sua utilização está mais 
associada a técnicas de investigação quantitativa. Contudo, enquanto técnica de recolha de 
dados, o questionário pode prestar um importante serviço à investigação qualitativa. Esta 
técnica baseia-se na criação de um formulário, previamente elaborado e normalizado.  
O recurso a fontes documentais relacionadas com a temática é uma estratégia básica num 
estudo de caso. Estas fontes podem ser diversas: relatórios, propostas, planos, registos 
institucionais internos, comunicados, dossiers, etc. A informação recolhida pode servir para 
contextualizar o caso, acrescentar informação ou para validar evidências de outras fontes. 
A entrevista é uma das fontes de informação mais importantes e essenciais, nos estudos 
de caso (Yin, 2005). Também, conforme Fontana e Frey (1994), entrevistar é uma das formas 
mais comuns e poderosas de tentar compreender outros seres humanos (p. 361). A entrevista é um 
óptimo instrumento para captar a diversidade de descrições e interpretações que as pessoas 
têm sobre a realidade. O investigador qualitativo tem, na entrevista, um instrumento 
adequado para captar essas realidades múltiplas (Stake, 1999). A entrevista é considerada 
uma interacção verbal entre, pelo menos, duas pessoas: o entrevistado, que fornece 
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respostas, e o entrevistador, que solicita informação para, a partir de uma sistematização e 
interpretação adequada, extrair conclusões sobre o estudo em causa. 
As entrevistas semi-estruturadas têm suscitado, segundo Flick (2004), bastante interesse 
e têm sido de utilização frequente. 
Este interesse está associado com a expectativa de que é mais provável que os 
sujeitos entrevistados expressem os seus pontos de vista numa situação de 
entrevista desenhada de forma relativamente aberta do que numa entrevista 
estandardizada ou num questionário (Flick, 2004, p. 89). 
Neste tipo de entrevista, o entrevistador estabelece os âmbitos sobre os quais incidem as 
questões. Como referem Vázquez e Angulo (2003), comparadas com as entrevistas 
estruturadas, as entrevistas semi-estruturadas não pressupõem uma especificação verbal ou 
escrita do tipo de perguntas a formular nem, necessariamente, da ordem de formulação. 
Para além de possuírem características diferentes, também Flick (2004) aponta algumas 
vantagens das entrevistas semi-estruturadas sobre as estruturadas, dado que estas últimas 
limitam o ponto de vista do sujeito ao impor quando, em que sequência e como tratar os 
assuntos. Em suma, a entrevista semi-estruturada não segue uma ordem pré-estabelecida na 
formulação das perguntas, deixando maior flexibilidade para colocar essas perguntas no 
momento mais apropriado, conforme as respostas do entrevistado 
Um outro instrumento importante é a entrevista de grupo ou auscultação do grupo. Na 
opinião de Flick (2004), as vantagens principais das entrevistas de grupo é serem ricas em 
dados, pois vão para além das respostas das entrevistas individuais, porque estimulam as 
respostas e a recordação de acontecimentos. Desta forma, o grupo converte-se numa 
ferramenta para construir a negociação de ideias entre os participantes. Vásquez e Angulo 
(2003) abordam a entrevista grupal como um caso de entrevista particularmente útil para 
comparar, debater e replicar diferentes opiniões entre os elementos do grupo. Nesta 
situação, os elementos do grupo sentem-se mais à vontade, uma vez que não estão isolados 
nem se sentem objecto de avaliação. 
Mais recentemente, os registos electrónicos têm surgido como uma fonte essencial de dados 
para análise. A utilização destes registos, como fonte de informação, é algo bastante recente 
e decorrente da utilização da tecnologia informática. Por exemplo a informação registada 
por plataformas e-learning é quase infindável e requer, normalmente por parte do 
investigador a selecção da informação relevante para o caso em estudo. Entre os registos 
electrónicos encontra-se as mensagens electrónicas, as discussões dos fóruns, dos chats, 
wikis e de todo o trabalho realizado na plataforma. 
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Conclusão 
O estudo de caso é frequentemente referido como permitindo estudar o objecto (caso) 
no seu contexto real, utilizando múltiplas fontes de evidência (qualitativas e quantitativas) e 
enquadra-se numa lógica de construção de conhecimento, incorporando a subjectividade 
do investigador. Poderá ser um estratégia poderosa quando o contexto é complexo e 
quando entrecruza um conjunto complexo de variáveis. 
É uma estratégia que requer ao investigador reflexão ponderada sobre aspectos 
(transversais às obras sobre esta temática), como o seu carácter qualitativo/quantitativo, a 
falta de sistematização como método de investigação, o seu carácter mais ou menos 
holístico, a maior ou menor importância do contexto, a investigação participante/não 
participante, a possibilidade de generalizar os resultados, a necessidade de uma teoria prévia 
e o carácter interpretativo constante. 
O estudo de caso faz sentido se assentar num desenho metodológico rigoroso, partindo 
de um problema iniciado com “porquê” ou “como” e onde sejam claros os objectivos e o 
enquadramento teórico da investigação. O problema poderá decompor-se em proposições 
e estas, por sua vez, em questões orientadoras. Terão de se identificar a(s) unidade(s) de 
análise e de desenhar os instrumentos de recolha da informação. Deve também fazer-se o 
necessário registo e classificação da informação a partir das múltiplas fontes de evidência; 
proceder à triangulação da informação para dar resposta às questões orientadoras e, por 
fim, filtrar criticamente a problemática estudada com os elementos conceptuais teóricos 
que fundamentaram o estudo. 
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